
VOTO EM SEPARADO N.     , PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI 468 DE 2019. 


O PL 468/19, de iniciativa do Deputado Estadual Douglas Garcia, torna obrigatória a assinatura de termo de compromisso de denúncia no ato de lavratura do Boletim de Ocorrência nas delegacias de polícia do Estado.


Publicado no dia 12 de abril, esteve em pauta por 5 sessões nos dias 15, 16, 17, 18 e 22 de abril, não tendo recebido emendas, sendo remetido à Comissão de Constituição Justiça e Redação, bem como à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, à qual seria submetida proposta, em caso de aprovação na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na data de 23 de abril.


Distribuído à Deputada Marta Costa, recebeu parecer contrário, posteriormente foi concedido pedido de vista ao Deputado Tenente Nascimento, que esta subscreve.



É o relatório. 



Preliminarmente, importante destacar a atribuição da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 



Conforme dispõe o art. 31, §1º do Regimento Interno:

Art. 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

[...]

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não

recepcionadas por normas constitucionais. (Grifo nosso).





O PL 468/19 dispõe sobre a obrigatoriedade da assinatura de termo de compromisso de veracidade em boletins de ocorrência. A criação desse documento e sua obrigatoriedade não tem caráter meramente administrativo, outrossim, está eivado de valor jurídico, uma vez que poderá fazer parte de documento anexado a posterior processo judicial. Dessa forma, atribuir, erroneamente, a este Projeto de Lei uma natureza de caráter organizacional da administração - atribuição privativa do poder executivo - não condiz com a natureza da proposta que dispõe, na prática, de aspectos operacionais da Polícia.





A análise quanto à Constitucionalidade do PL 468/19 deve ser limitada aos aspectos que contrariam a Constituição, seja estadual seja federal, aspectos contrários, como se provará mais adiante, ausentes na presente proposição.




O art. 75 do Regimento Interno é claro quando preceitua:

Art. 75 - É vedado a qualquer Comissão manifestar-se sobre matéria estranha à sua competência específica.





Ora, a competência específica remete à deliberação acerca do que está disposto no próprio Regimento Interno, desse modo, não cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, decidir pela inconstitucionalidade do PL, quando isto implica em análise de mérito antecipada. Cabe apenas, portanto, deliberar sobre vícios de incompetência e aspectos antijurídicos e flagrantemente ilegais o que não se vê no caso em tela, posto tratar-se de assunto operacional quanto aos trabalhos da Polícia Civil e Militar. Assim sendo, entende-se que manifestar-se sobre matéria estranha à competência específica é violação ao art. 75 do RI, razão pela qual deve ser descartada qualquer manifestação contrária à tramitação da proposição posta.

DA COMPETÊNCIA DA CSPAP (Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários)





Quando analisamos o art. 31, §9º do Regimento Interno, encontramos a seguinte prescrição:

Art. 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica

definida nos parágrafos:

[...]

§ 9º - À Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários compete opinar sobre proposições e assuntos de segurança pública, aspectos operacionais da Polícia Civil, Militar e Científica e assuntos relativos ao sistema penitenciário do Estado; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.





Vejamos agora o que diz o art. 1º do PL 468/19:

Art. 1º - Em todas as delegacias de Polícia do Estado de São Paulo fica obrigatória a assinatura de "termo de compromisso de denúncia".





A proposição em comento inclui novo procedimento às Delegacias de Polícia do Estado de São Paulo. Trata-se, portanto, de aspecto operacional de atribuição da Polícia Civil do Estado, e sua análise cabe à comissão competente, como se percebe, à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, devendo a esta ser remetida.

DA CONSTITUCIONALIDADE





A análise quanto à constitucionalidade ou não de um Projeto de Lei deve se limitar ao caráter contra legem da proposta, o quanto confronta a Constituição nos aspectos formais bem como principiológicos, não é o caso aqui.





Como se sabe, o PL 468/19 cria novo procedimento a ser observado quando da lavratura de boletim de ocorrência, vinculando a parte autora da denúncia o ato praticado atestando a veracidade do alegado. 





O dispositivo criado pelo referido PL encontra amparo na legislação infraconstitucional (art. 339 e 340 do Código Penal) que já prevê sanções àquele que provocar ação do Estado indevidamente. Impossível alegar que a legislação vigente contraria a constituição, o que diremos, então, daquilo que a reforça, que permite operacionalizar com maior eficácia?





Cabe destacar que a análise quanto ao conteúdo, pertinência ou não da proposta, cabe, como já exposto, à comissão competente. A constitucionalidade, portanto, se faz patente, posto que a iniciativa do poder legislativo conforme Art. 20 da CE, assim determina:

Artigo 20 - Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa:
[...]

III – dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (grifo nosso).





Ante todo o exposto, em que pese as manifestações contrárias, é patente a constitucionalidade do PL 468/19, devendo este parecer obter voto favorável para que a proposta siga o trâmite nos termos regimentais.





Sala das Comissões,





Deputado Tenente Nascimento
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